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Em tempos de juízes que buscam a todo custo criar uma interpretação para além do que a 
lei diz para fazer valer sua vontade, e não a vontade da lei, a literalidade vale ouro. Este texto 
sequer precisaria ser escrito não fosse a nova onda pós-positivista que veio para tentar 
(re)dizer o que a lei já diz. A função dos juízes e tribunais deveria ser aplicar a lei tal como 
ela é, e não a moldar de acordo com as preferências subjetivas de juízes ou pressões 
institucionais, das mais diversas maneiras, inclusive por meio do sistema de precedentes. 

Daí a triste razão de necessitarmos escrever sobre a existência e a interpretação de algo 
que já está dito na lei. Daí a razão de termos que explicar como funciona perigo da demora; 
como ele se presume em favor do sujeito que se encontra sobre o efeito das medidas 
cautelares administrativas, tal qual no direito criminal, em especial o embargo ambiental, 
medida restritiva de direitos fundamentais como a propriedade e a livre iniciativa, que só 
pode ser aplicada quando presentes e mantidos os requisitos autorizadores. 

Pois bem. Para a compreensão do tema, é preciso entender o contexto em que nos 
encontramos. 

Tramita no Tribunal Regional Federal da 1ª Região o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas n. 94, cuja questão submetida a julgamento é a “Repercussão jurídica do 
reconhecimento judicial da prescrição administrativa da pretensão punitiva ambiental 
sobre a medida administrativa do termo de embargo ambiental, lavrado no âmbito de 
processo administrativo para apuração de infração ambiental, inclusive com relação ao 
terceiro adquirente.” 

Mais uma questão filha do pós-positivismo, já que a Lei 9.873/99 não dá brechas para 
outras interpretações: todas as medidas e sanções do poder de polícia estão sujeitas aos 
prazos prescricionais estabelecidos na norma. 

Na admissão do mencionado IRDR, nos termos do art. 982 do Código de Processo Civil, a 
relatora suspendeu o trâmite de todos os processos, mas, “não impedindo, contudo, a 
apreciação, em caráter excepcional e devidamente fundamentado, e considerando-se a 
ressalva expressa neste voto, eventuais pedidos de tutela de urgência ou medidas 
liminares, quando demonstrado o periculum in mora e desde que observada a vinculação 
da matéria ao objeto deste incidente, os quais deverão ser apresentados perante o juízo 
competente onde tramitar o respectivo processo suspenso;”. 

Esse IRDR é mais uma expressão do “modernismo hermenêutico”, onde a força irradiante 
das interpretações extra legem tomaram lugar. No TRF1, um tribunal clássico, sempre 
sólido, em que as interpretações sempre foram coerentes com a lei, a regra era clara: 
aplica-se o que diz a Lei 9.873/99 para o direito sancionador e os atos do poder de polícia. 
Apesar disso, temos vistos novos rumos com a vinda de novos intérpretes. 

O Ibama e o ICMBio – e a própria relatora, oriunda do MPF – que defendem a 
inaplicabilidade da Lei 9.873/99 ao embargo, não fundam seus argumentos no 
ordenamento jurídico, mas sim em filosofias, argumentos biocêntricos e teorias populistas 
para dizer que não se aplica o que o Congresso Nacional determinou que fosse aplicado. A 



procuradoria do Ibama se manifesta de Jonh Rawls à teoria dos poderes implícitos; de 
diálogo das fontes à proteção insuficiente e outras katchangas para criar um supra regime 
ao embargo ambiental, mas nada do que a lei já diz. É um problema. É um fechar de olhos 
para o que existe e uma corrida para o que inexiste, tudo no afã de fazer valer 
posicionamento próprio, e não o pensamento da lei. Na manifestação da autarquia, cita-
se quase uma centena de vezes ADPFs, mas não textos de lei. 

Quanto ao IRDR e a questão da análise da tutela de urgência, a relatora incluiu uma 
"ressalva", uma charada, um paradoxo. Nos termos da decisão, esta “ressalva” é um "rogo", 
uma súplica que constrange a análise das tutelas de urgência pelos magistrados de 
primeira instância: 

 “dada a especial relevância ambiental, social e econômica da matéria que será submetida 
à análise neste incidente, roga-se aos i. magistrados que haja excepcional 
cautela quando da ponderação dos requisitos necessários ao deferimento das tutelas de 
urgência, sobretudo considerando que, uma vez levantado o embargo por decisão 
judicial, as consequências fáticas, com importante risco para o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, podem ser imediatas e de difícil ou impossível reversão”.  

O mérito desta decisão não integra o objeto do presente estudo. Contudo, evidencia-se que 
ela antecipou seu voto de julgamento nas últimas linhas, prática vedada na fase de 
admissão de IRDR. Além disso, criou um terceiro requisito para análise da tutela de 
urgência, além dos previstos no art. 300 do Código de Processo Civil: a "excepcional 
cautela". “Excepcional cautela” é um conceito aberto, indeterminado, típico daqueles que 
amam técnicas hermenêuticas e afastam a lei. 

Surge a pergunta: o que seria a "excepcional cautela" para analisar a causa de pedir da 
prescrição da pretensão punitiva, matéria que os juízes sempre analisaram com base nas 
regras comuns do direito administrativo e da teoria geral das cautelares? Não sei. A 
resposta é incerta, e possivelmente nem os juízes de primeira instância a conhecem. 
Decisões como essas, sem base normativa, destroem a previsibilidade das normas e 
comprometem a integridade de nossa democracia, ao transformar o Judiciário em um 
agente de consecução política, um papel que não lhe pertence. 

Tradicionalmente, nas causas que envolvem suspensão de embargos, as tutelas de 
urgência sempre observaram o art. 300 do CPC. O perigo da demora consistia nos efeitos 
contemporâneos dos embargos: estado de flagrância criminal e administrativa, bloqueio 
comercial, bloqueio financeiro, mácula à imagem, inviabilização da propriedade e demais 
efeitos deletérios. E mais: nos casos de prescrição, é o próprio decurso de tempo que 
gera o perigo da demora, já que a medida punitiva está em vigor há tempos sem a 
devida conclusão do processo administrativo. Contudo, essa compreensão mudou 
abruptamente para alguns magistrados. 

Após a decisão que admitiu o IRDR e suspendeu o trâmite dos processos, em primeira 
instância, num processo que buscava a desconstituição de embargo ambiental aplicado 
há mais de quinze anos, o juízo suspendeu o feito nos termos do art. 982 e não analisou a 
tutela de urgência, sob o seguinte fundamento: 

“Cuida-se embargo aplicado há tempos, inclusive este o motivo pelo que se arguiu a 
prescrição da pretensão punitiva durante a tramitação do processo administrativo. 



O embargo impugnado foi lavrado 29/04/2010, há mais de quinze anos, de modo que o 
caso em análise não se amolda à hipótese excepcional ventilada pelo TRF1. 

Ressalte-se que eventuais restrições impostas pelo IBAMA diante do descumprimento 
de embargo aplicado há vários anos não é argumento razoável ao reconhecimento do 
perigo da demora, uma vez que a ninguém é lícito alegar em seu benefício conduta 
contrária a ato legítimo e conforme o ordenamento jurídico.” 

Pergunta-se: qual é a hipótese excepcional "ventilada pelo TRF1" que permite a análise da 
tutela de urgência especificamente para a causa de pedir da prescrição? A 
desembargadora não esclareceu. O que ela falou é para ter “excepcional cautela” no 
deferimento das tutelas de urgência, e não para não analisar ou para indeferir. Neste 
ponto, a probabilidade do direito consiste no próprio decurso de tempo sem marcos 
interruptivos da prescrição. O perigo da demora são os efeitos mencionados, que se 
presumem em favor do proprietário rural. No caso da prescrição, o perigo é o próprio 
decurso do tempo que extrapolou o razoável. Repita-se: qual seria a hipótese de 
"excepcional cautela" mencionada pelo juízo? A lei não a previu, sendo mais uma 
criatividade fruto da “hermenêutica”, não da lei, mas da cabeça do juízo. 

Pelo senso comum, nos termos do voto da relatora, a falta de "cautela", na análise de 
desembargo significaria reconhecer a prescrição do poder sancionador quando o ilícito se 
der em áreas verdadeiramente sensíveis: unidades de conservação, terras indígenas ou 
glebas federais destinadas à reforma agrária. Em suma, áreas efetivamente de uso restrito, 
que não devem ter interferência do homem. 

Mais grave ainda: a "excepcional cautela" não pode significar que outra causa de pedir no 
processo deva ser vencedora, pois isso constituiria negativa de prestação jurisdicional 
quanto à tese especificamente submetida ao IRDR. Não há sentido lógico em interpretar 
que a "excepcional cautela" seja sinônimo de comprovação da legalidade e regularidade 
da área, quando a causa de pedir é a prescrição. Do contrário bastaria não inserir no feito 
a tese que envolve a prescrição da pretensão punitiva. 

Se o feito versa sobre prescrição da pretensão punitiva, deve ser analisada a tutela de 
urgência sob esta ótica para que, ao fim do IRDR, seja aplicada a tese vencedora - qualquer 
que seja ela. O que não se admite é negar-se a analisar justamente a tese objeto do 
incidente. O foco é precisamente a questão da prescrição, e não a substituição desta tese 
por critérios extrajurídicos, como fez o magistrado. 

A decisão é tão equivocada que tropeça em seus próprios fundamentos. Note-se que, ao 
final, o magistrado afirma ser o ato legítimo e conforme o ordenamento jurídico. Mas se 
houve prescrição, como pode o ato manter sua legitimidade e conformidade? O que o juiz 
efetivamente disse, sem dizer, é que a tese aplicável ao caso é a de que o embargo não se 
sujeita à prescrição. Afinal, para ele o ato prescrito é legítimo e conforme o ordenamento. 
Seria mais coerente e nobre analisar a tutela e indeferi-la com os mesmos fundamentos, 
pois seus argumentos serviriam para dizer que não há perigo da demora (antiguidade do 
ato administrativo) e que não há probabilidade do direito (o ato é legítimo e conforme o 
ordenamento), permitindo assim o cabimento de agravo de instrumento contra o mérito da 
decisão. O que foi entregue é negativa de prestação jurisdicional. 

Fato é que em poucas, porém contundentes palavras, o magistrado afirmou, 
essencialmente, algumas premissas equivocadas: 



• não haveria perigo da demora apto a justificar a concessão da tutela de urgência, 
sob o argumento de que a medida impugnada já estaria em vigor há considerável 
lapso temporal; 

• a suposta falta de urgência dispensaria a análise dos critérios de existência, 
validade e eficácia do ato administrativo e a verificação dos pressupostos clássicos 
do periculum in mora e do fumus boni iurispara a adoção de providências como o 
embargo; e 

• última, mais caótica e contradizente, de que “não é lícito alegar em seu benefício 
conduta contrária a ato legítimo e conforme o ordenamento jurídico”. 

Quanto a este último ponto, emerge a contradição principal: ou se configurou a prescrição 
e o embargo não é legítimo e conforme o ordenamento; ou se configurou a prescrição e o 
embargo não deve ser cancelado, pelo argumento que o juiz melhor entender; ou não se 
configurou a prescrição, de fato. O que não se admite é sustentar, como fez o juiz, que uma 
medida cautelar prescrita permaneça legítima e conforme o ordenamento. Isso é negar o 
próprio direito nas fundamentações. 

De fatos como esses que observamos como magistrados e suas assessorias enfrentam 
dificuldades na compreensão dos fundamentos e limites das medidas cautelares no 
Direito Administrativo Sancionador e Ambiental. Isso resulta no abandono da técnica 
jurídica adequada ou na tentativa de mascarar, mediante diversos subterfúgios, a 
verdadeira motivação que orienta seus posicionamentos. Por vezes acredito que há uma 
luta de classes interna, mas quero me negar a acreditar nisso. 

Fato é que tem se tornado frequente o desvio metodológico na aplicação das normas 
especializadas, com decisões que se afastam dos critérios consolidados pela doutrina 
administrativa e pela legislação processualista, abusando-se de critérios extrajurídicos. 

Em resposta a esse desvio metodológico, este texto se propõe a resgatar a técnica jurídica 
adequada na análise de questionamentos judiciais das medidas cautelares ambientais, 
esclarecendo os critérios objetivos que devem orientar a avaliação temporal em embargos 
duradouros, principalmente em sede de tutela de urgência. 

O presente texto, portanto, responderá às seguintes perguntas: 

• é o conceito e a natureza jurídica do embargo? 

• são os requisitos para a aplicação e manutenção do embargo? 

• é o perigo da demora que justifica a imposição administrativa do embargo? 

• é o perigo da demora que justifica a análise de tutela de urgência do embargo? 

Passemos à análise. 

O conceito de embargo e sua natureza jurídica 

O embargo ambiental constitui instrumento jurídico-administrativo de intervenção estatal 
qualificado pela urgência e excepcionalidade, que materializa o poder de polícia ambiental 
mediante a determinação coercitiva de paralisação imediata de obras, atividades ou 
utilização de áreas específicas onde se verifica infração ambiental com resultado danoso 
ao meio ambiente. A conceituação do embargo, extraída da interpretação sistemática dos 



artigos 72, VII da Lei 9.605/98, 15-A, 16, 101 e 108 do Decreto 6.514/08 e 51 do Código 
Florestal, revela dupla função primordial: impedir a continuidade do ilícito contemporâneo 
e propiciar a regeneração do meio ambiente, através da paralisação daquele ilícito, se 
demonstrado concretamente que a continuidade da atividade tem o condão de piorar a 
situação. 

O embargo ambiental apresenta natureza híbrida-evolutiva, manifestando-se sob duas 
facetas concomitantes: cautelar e sancionatória. No viés de garantia do resultado, a teoria 
administrativa consagra que as medidas cautelares possuem caráter instrumental e 
acessório, não constituindo um fim em si mesmas. Ensina Celso Antônio Bandeira de Mello 
que "as medidas acauteladoras são atos instrumentais, cuja função é garantir a viabilidade 
da perfeita e útil decisão final". No mesmo sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece 
que as medidas cautelares "não constituem um fim em si mesmas, mas possuem caráter 
instrumental e acessório". 

No viés de solução imediata, o regime jurídico das medidas cautelares administrativas 
fundamenta-se, parcialmente, no poder geral de cautela da Administração, disciplinado no 
art. 45 da Lei 9.784/99, que faculta a adoção de "providências acauteladoras sem a prévia 
manifestação do interessado" apenas "em caso de risco iminente", sempre atrelado a um 
ato ilícito, uma vez que embargar qualquer dano ambiental seria violação à 
responsabilidade subjetiva, uma vez que os efeitos práticos do embargo – contra 
legem – são diretamente punitivos: trava total do CPF/CNPJ e das áreas do produtor, ainda 
que este possua outras propriedades regulares. Infelizmente ele não obedece ao que 
determina a lei sobre sua delimitação geográfica. 

O embargo deve ser analisado sob dois prismas que coexistem. O primeiro, sob o prisma 
do ilícito administrativo, de modo que o embargo ambiental só terá cabimento quando 
constatadas infrações ambientais, estando subordinado às regras do direito administrativo 
sancionador. O segundo prisma é o do caráter finalístico, de modo que ele só terá 
cabimento quando e enquanto houver a necessidade de seus efeitos para cessar ilícito 
contemporâneo, abrindo portas à reparação futura do dano após a conclusão do processo 
administrativo. Esses dois prismas devem sempre estar em conjunto, e nunca dissociados. 

Os requisitos para a manutenção de um embargo ambiental 

A validade do embargo está condicionada à persistência dos pressupostos que 
justificaram sua imposição: a contemporaneidade do ilícito e a necessidade comprovada 
de sua paralisação para evitar agravamento do dano. Repita-se: paralisar o ilícito, e não o 
"dano" ambiental. Se está ocorrendo o desmate ilegal, deve-se paralisar este ato, o 
desmate, pelo ilícito de desmate. Se está ocorrendo o exercício de atividade em área não 
licenciada, deve-se paralisar a atividade, pelo ilícito de atividade sem licença. Como 
medida cautelar, o embargo fundamenta-se nos mesmos pressupostos que legitimam as 
providências acauteladoras em geral: a existência de indícios suficientes de infração 
administrativa (fumus boni iuris) e o risco de continuidade do dano (periculum in mora). 

A temporariedade não é característica acidental, mas elemento ontológico que define a 
legitimidade constitucional da medida. Isso porque as medidas acauteladoras são atos 
instrumentais, cuja função é garantir a viabilidade da perfeita e útil decisão final. Esta 
instrumentalidade impõe que o embargo perdure exclusivamente pelo tempo necessário 
para cumprir sua finalidade legal: cessar o ilícito para que seja viabilizada a reparação do 
dano, e não promover a reparação do dano por meio desta medida. 



A perpetuação por décadas subverte essa natureza instrumental, transformando medida 
cautelar em sanção perpétua incompatível com o ordenamento jurídico. A dimensão 
temporal revela contradição quando embargos concebidos normativamente como 
instrumentos temporários se perpetuam por longos períodos sem resolução definitiva, 
violando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e duração razoável do processo. 

Édis Milaré esclarece que o embargo ambiental se destina exclusivamente a paralisar 
atividades degradadoras em curso, exigindo contemporaneidade entre o ilícito e sua 
imposição. Paulo Affonso Leme Machado complementa que o direito administrativo não 
admite transmutação em instrumento coercitivo de reparação civil, ao fazer distinção entre 
responsabilidade administrativa e civil. 

A decisão criticada exemplifica perfeitamente essa distorção conceitual. Ao afirmar que 
“eventuais restrições impostas pelo IBAMA diante do descumprimento de embargo 
aplicado há vários anos não é argumento razoável ao reconhecimento do perigo da 
demora”, o magistrado demonstra incompreensão da natureza cautelar do embargo. Se a 
medida perdura há anos, houve a perda da finalidade cautelar contemporânea, de maneira 
que sua manutenção configura sanção perpétua disfarçada, não proteção ambiental 
“legítima e conforme o direito”, ainda mais quando configurada a prescrição da pretensão 
punitiva com relação aos fatos que ensejaram a aplicação da medida. 

A excepcionalidade da medida cautelar exige que sua aplicação seja justificada 
por situações específicas e urgentes, não constituindo instrumento ordinário de controle 
ambiental. A regra é a regularidade das atividades rurais; a exceção é a imposição de 
embargos diante de ilícitos contemporâneos que demandem intervenção imediata. Esta 
excepcionalidade milita contra a perpetuação de embargos por períodos desarrazoados, 
especialmente quando ausentes os pressupostos que legitimaram sua imposição 
originária. 

Curt Trennepohl já advertiu em sua obra Infrações Ambientais que o correto a se fazer é 
verificar todas as áreas que foram desmatadas ilegalmente após 22 de julho de 2008 e 
propor ações civis públicas de reparação de dano, mas não manter embargos eternos. Isso 
subverte a lógica das medidas cautelares, cujo próprio nome já diz: cautelar. 

Necessidade de manutenção das circunstâncias fáticas que justificam a imposição do 
embargo 

A natureza cautelar do embargo ambiental submete-o ao princípio rebus sic stantibus - a 
exigência de que as circunstâncias iniciais que justificaram sua imposição permaneçam 
inalteradas para legitimar a manutenção da medida restritiva. Esta aplicação revela-se 
fundamental quando embargos permanecem vigentes por períodos desarrazoados. 

A primeira situação típica configura-se pela demora no julgamento administrativo, quando 
o processo permanece sem decisão por lapso temporal excessivo. Neste sentido os 
Tribunais vêm decidindo: 

A sentença reconheceu a ilegalidade da manutenção do embargo por período superior a 
quatro anos sem a conclusão dos processos administrativos, por afronta ao princípio da 
razoável duração do processo e aos princípios da proporcionalidade e da eficiência 
administrativa. 3. Definir a legalidade da manutenção do nome do impetrante e de sua 
propriedade na lista de áreas embargadas do IBAMA por período excessivo, sem conclusão 



dos processos administrativos correlatos. 4. O princípio da razoável duração do processo, 
previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, impõe à Administração Pública 
o dever de decidir em prazo razoável. 5. Nos termos do art. 49 da Lei nº 9.784/99, a 
Administração deve proferir decisão no prazo de 30 dias após a conclusão da instrução, 
prorrogáveis por igual período, não sendo admissível a manutenção do embargo por mais 
de quatro anos sem julgamento definitivo. 6. A divulgação pública das áreas embargadas 
não pode configurar sanção antecipada antes da conclusão do devido processo legal, sob 
pena de abuso de poder e violação dos princípios da eficiência e da razoabilidade. 7. A 
justificativa baseada no princípio da reserva do possível não exime a Administração do 
dever de decidir em tempo adequado, não podendo dificuldades operacionais justificar a 
inércia administrativa. 8. Recurso desprovido. Sentença mantida para determinar a retirada 
do nome do impetrante da lista de áreas embargadas, sem prejuízo da fiscalização 
ambiental. (AC 0001798-39.2012.4.01.3903, JUIZ FEDERAL JOAO PAULO PIROPO DE 
ABREU, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 16/05/2025 PAG.) 

O caso analisado enquadra-se precisamente na primeira hipótese: embargo vigente há 
mais de quinze anos sem conclusão do processo administrativo. Ainda assim, o juízo optou 
por não analisar a tutela de urgência, criando a complexa situação de negar jurisdição 
justamente no caso que mais demandaria análise cautelosa dos pressupostos de 
manutenção da medida restritiva. É o próprio decurso de tempo que, na prescrição, gera o 
perigo da demora: o administrado não pode ficar ao alvedrio da administração. 

A segunda situação manifesta-se pela ausência de contemporaneidade entre o dano e 
autuação, quando decorre lapso temporal significativo entre a ocorrência do dano 
ambiental e a imposição do embargo. Neste sentido: 

No caso, versa a demanda, na origem, sobre pedido de nulidade de auto de infração e termo 
de embargo impostos pelo IBAMA. Existe verossimilhança no direito alegado pela parte 
autora, uma vez que são apontados vícios na tramitação do processo administrativo e os 
fatos não são recentes a ponto de justificar, sumariamente, a grave sanção de embargo 
total da área discutida. Tutela provisória de urgência deferida (Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, AI 50549762420174040000, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. CÂNDIDO ALFREDO S. 
LEAL JR., julgado em 9 de maio de 2018) 

A manutenção prolongada do embargo sem definição do procedimento administrativo é 
sanção sumária, daí a razão de não se justificar a manutenção do embargo da área. 

A terceira situação ocorre pela inadequação da medida para recuperação ambiental, 
quando o embargo é mantido indefinidamente em áreas cuja recuperação demanda 
intervenção ativa, não mera abstenção. Nestas hipóteses, somente a paralisação da 
atividade revela-se ineficiente para recuperação da área, sendo necessárias medidas 
específicas de recomposição através de instrumentos próprios. Neste sentido: 

Em sendo controvertida a própria ocorrência de infração ambiental, e considerando que (1) 
é também controvertido o risco de agravamento da situação fática; e (2) ao que parece, 
para a efetiva recuperação da área sub judice, não basta a cessação da ação 
degradadora, sendo necessária a adoção de providências concretas para a recomposição 
da vegetação local (o que, s.m.j., não pode ser imposta, desde logo, às agravantes, antes 
de oportunizado o exercício do direito de defesa administrativa e produção de provas), não 
há razão para antecipar a medida acautelatória e mantê-la por prazo indeterminado, uma 
vez que não produzirá um efeito imediato na restauração do meio ambiente e causará 



prejuízos significativos não só aos impetrantes como à coletividade, na medida em que 
impedirá a produção agrícola, afetando toda uma cadeia econômica. (TRF4 5000188-
21.2021.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relatora VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, 
juntado aos autos em 27/05/2021) 

Poderiam alguns intérpretes objetar que o levantamento do embargo só se daria nos 
termos do art. 15-B do Decreto 6.514/08, que condiciona a suspensão da medida à 
comprovação da regularidade ambiental. Entretanto, a regularidade ambiental 
frequentemente não é passível de comprovação pelos trâmites ordinários, transformando-
se em requisito de cumprimento impossível ou indefinidamente postergado, a teor do que 
dispõe a insuperável Instrução Normativa Ibama 08/2024. Há inúmeros casos de 
regeneração natural em que a área já se encontra restabelecida, mas a comprovação 
formal esbarra em critérios técnicos nebulosos ou procedimentos burocráticos 
intermináveis. 

Igualmente comum são os casos em que o embargo, por si só, não acarreta a regeneração 
do dano, sendo necessária a tomada de providências concretas através de obrigações de 
fazer que transcendem a mera paralisação da atividade, como o plantio direto, que só pode 
ser exigido consensualmente ou por imposição de obrigação de fazer. A lacuna normativa 
nesse sentido, que não prevê mecanismos efetivos para verificação periódica da 
adequação finalística do embargo, não pode servir de empecilho para sua suspensão 
judicial, principalmente diante da demora na finalização dos processos administrativos e 
dos efeitos deletérios e desproporcionais que a perpetuação indefinida da medida produz 
sobre a esfera jurídica do administrado. 

Neste ponto, o TRF4 tem reiteradamente decidido que se o embargo foi aplicado em dano 
já consolidado, não há motivos para sua manutenção, vez que a medida não produz efeitos 
imediatos de reparação do meio ambiente, senão prejudicar o administrado, de maneira 
que a ação civil pública é a via adequada: 

O termo de embargo é medida sobremaneira gravosa, não se justificando para o contexto 
em tela, uma vez que a medida não produz efeito imediato na restauração do meio 
ambiente e, por outro lado, tende a causar prejuízos significativos à parte agravada, sem 
que lhe venham ser oportunizados o exercício do direito de defesa administrativa e a 
produção de provas. 2 . Na hipótese em que o dano decorrente da conduta ilícita atribuída 
já se consolidou e não há risco de agravamento, é possível o deferimento de tutela de 
urgência para suspender os efeitos do Termo de Embargo lavrado pelo IBAMA. 3. Agravo de 
instrumento parcialmente provido. (TRF-4 - AG: 50431652320244040000 RS, Relator.: 
CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, Data de Julgamento: 22/04/2025, 3ª Turma, Data 
de Publicação: 22/04/2025) 

Considerando controversa a própria ocorrência de infração ambiental, bem como 
controvertido o risco de agravamento do dano ao meio ambiente, já que o fato/ato ocorreu 
há décadas, sendo duvidoso paralisar a atividade econômica - agropecuária - 
abruptamente, pois são atividades que requerem tempo razoável para adequação da 
atividade rural e conformação com o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 2. Não 
pode ser imposta a sanção acautelatória, desde logo, à parte agravada, antes de 
oportunizado o exercício do direito de defesa administrativa e produção de provas), não há 
razão para antecipar a medida e mantê-la por prazo indeterminado, uma vez que não 
produzirá um efeito imediato na restauração do meio ambiente e causará prejuízos 



significativos não só à parte agravada como à coletividade, na medida em que impedirá a 
produção agrícola, afetando toda uma cadeia econômica. (TRF4, AG 5037445-
12.2023.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relator LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, 
juntado aos autos em 06/03/2024) 

O embargo de obra ou atividade degradante ou poluidora pode ser imposto como medida 
de natureza cautelar, quando houver risco de a continuidade do empreendimento agravar 
os danos ao meio ambiente e for necessário à regeneração ou recuperação da área afetada, 
conforme a inteligência do art. 51 da Lei nº 12.651/12. No entanto, no caso em tela, não 
houve por parte da autoridade administrativa indicação de riscos de agravamento dos 
danos ou de que a manutenção da atividade impossibilite a recuperação posterior da área 
cuja vegetação fora suprimida. Adequada, portanto, a suspensão do embargo ambiental nº 
21574E, até que sobrevenha sentença neste feito (Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, AI 5045148-33.2019.4.04.0000, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, julgado em 6 de maio de 2023) 

O embargo de obra ou atividade degradante ou poluidora pode ser imposto como medida 
de natureza cautelar, quando houver risco de a continuidade do empreendimento agravar 
os danos ao meio ambiente e for necessário à regeneração ou recuperação da área afetada, 
conforme a inteligência do art. 51 da Lei nº 12.651/12. No entanto, no caso em tela, não 
houve por parte da autoridade administrativa indicação de riscos de agravamento dos 
danos ou de que a manutenção da atividade impossibilite a recuperação posterior da área 
cuja vegetação fora suprimida. Adequada, portanto, a suspensão do embargo ambiental nº 
21574E, até que sobrevenha sentença neste feito.- Provimento do agravo de instrumento. 
(Agravo de Instrumento Nº 5045148-33.2019.4.04.0000/RS, Relator 
Desembargador VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS, publicação em 06/05/2020) 

Ressalta-se que a regularização ambiental passa, obrigatoriamente, pelo Cadastro 
Ambiental Rural e o famoso “SICAR”, do Governo Federal, ferramenta que até hoje não 
funciona adequadamente, fato já objeto de outro trabalho escrito. No site do Governo 
Federal é possível observar que menos de 3% dos cadastros foram validados, e menos de 
28% passaram por algum tipo de análise, num universo de quase 8 milhões de cadastros. 

O perigo da demora para imposição do embargo e o perigo da demora para análise de 
tutela de urgência judicial 

Para a correta compreensão do instituto, é essencial distinguir dois tipos distintos 
de periculum in mora, que possuem naturezas distintas. O periculum in 
mora administrativo, que justifica a imposição inicial do embargo pelo órgão ambiental, 
materializa-se na contemporaneidade do ilícito em curso, exigindo que a atividade 
degradadora esteja em andamento no momento da fiscalização ou ao menos seja 
contemporânea. Fundamenta-se na necessidade de cessar imediatamente condutas 
ilícitas lesivas ao meio ambiente, conforme estabelece o art. 108 do Decreto 6.514/08: 
"impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e 
dar viabilidade à recuperação da área degradada". 

A doutrina de Heraldo Garcia Vitta é precisa ao afirmar que "as sanções administrativas 
devem ser enxergadas como instrumentos da administração para implementação de fins 
públicos e não somente como forma de punição do particular". Daniel Ferreira 
complementa este entendimento ao sustentar que as medidas cautelares fundamentam-
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se na necessidade de "evitar agravamento do dano através da paralisação do ilícito 
contemporâneo". 

O periculum in mora judicial, por sua vez, configura-se pela exposição continuada do 
administrado aos efeitos sancionatórios da medida, sendo necessária a antecipação do 
provimento jurisdicional para evitar perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
Nos embargos, fundamenta-se no estado de flagrância permanente criado pela legislação 
ambiental e na necessidade de proteção dos direitos fundamentais do proprietário rural. 

Esta distinção é fundamental para compreender que o decurso temporal não afasta 
automaticamente a urgência, mas pode alterá-la de sentido: enquanto o periculum in 
mora administrativo pode esgotar-se com o tempo (quando cessa o ilícito ou quando o 
embargo não mais atende a sua finalidade), o periculum in mora judicial pode intensificar-
se (pela perpetuação de efeitos restritivos). 

A decisão objeto de crítica revela confusão conceitual ao tratar ambos os tipos de urgência 
como se fossem idênticos. O magistrado argumenta que a antiguidade do embargo afasta 
a urgência judicial, quando na verdade a perpetuação por décadas intensifica o periculum 
in mora judicial, seja pela violação à duração razoável do processo, seja pela manutenção 
do estado de flagrância permanente. Essa inversão lógica transforma a passagem do 
tempo - que deveria enfraquecer a justificativa administrativa - em argumento para 
perpetuar a restrição. Afinal, é o próprio decurso do tempo e a ineficiência da 
administração a causa da prescrição, de maneira que a falta de efetividade jurisdicional 
agrava a situação, mormente em situações regulares de fato mas “irregulares” no papel, 
onde só o poder judiciário pode resolver. 

Ainda, a teoria dos motivos determinantes, magistralmente desenvolvida por Celso 
Antônio Bandeira de Mello, estabelece que os motivos que determinaram a vontade do 
agente, isto é, os fatos que serviram de suporte à sua decisão, integram a validade do ato. 
Desta forma, se a prescrição da pretensão punitiva está configurada, não podem os 
motivos determinantes do embargo permanecer íntegros. 

O perigo da demora presumido em favor do produtor rural no embargo ambiental 

A legislação ambiental cria situação jurídica peculiar ao manter o particular em estado de 
flagrância permanente enquanto vigente o embargo. O artigo 48 da Lei 9.605/98 caracteriza 
como infração administrativa "impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e 
demais formas de vegetação", sujeitando automaticamente o embargado às penalidades 
dos artigos 48, 66 e 79 do Decreto 6.514/08. 

Esta configuração normativa gera exposição continuada a consequências sancionatórias, 
independentemente da verificação da persistência das condições que justificaram a 
imposição originária do embargo. O proprietário rural permanece indefinidamente sujeito 
à aplicação de novas penalidades pelo simples fato de a medida permanecer vigente, 
caracterizando o perigo da demora judicial de forma presumida para fins do artigo 300 do 
Código de Processo Civil. 

Não só isso. A natureza punitiva do embargo manifesta-se através de múltiplas restrições 
aos direitos fundamentais do administrado. O embargo integra o direito administrativo 
sancionador, possuindo características que o aproximam do direito penal: ambos visam à 
proteção de bens jurídicos constitucionais mediante imposição de sanções, exigem 



configuração de elementos objetivos e subjetivos para caracterização do ilícito, e 
submetem-se aos princípios fundamentais do direito punitivo. 

A decisão analisada revela contradição interna ao afirmar que “a ninguém é lícito alegar em 
seu benefício conduta contrária a ato legítimo e conforme o ordenamento jurídico”. Se a 
pretensão punitiva está prescrita, como sustenta o requerente, o embargo não pode ser 
simultaneamente legítimo e conforme o ordenamento. A prescrição extingue a 
punibilidade e, consequentemente, a legitimidade da medida cautelar que a ela se vincula. 

Ademais, independentemente da questão prescricional, os próprios efeitos restritivos da 
medida - que mantêm o proprietário rural em estado de flagrância permanente - justificam 
plenamente a alegação em benefício próprio. O magistrado confunde a natureza do 
questionamento: não se trata de beneficiar-se de conduta própria contrária ao direito, mas 
de questionar a legalidade de ato administrativo que produz efeitos sancionatórios 
continuados. 

O perigo da demora para análise da tutela de urgência judicial não decorre, portanto, da 
antiguidade ou contemporaneidade da medida administrativa, mas da exposição 
permanente a consequências sancionatórias. Esta exposição mantém-se inalterada pelo 
simples transcurso do tempo, razão pela qual o argumento temporal utilizado na decisão 
objeto de crítica revela-se tecnicamente inadequado. 

O embargo ambiental, quando mantido indefinidamente, opera efeitos restritivos sobre o 
direito de propriedade funcionalmente equivalentes aos de uma prisão preventiva sobre a 
liberdade individual. Esta equivalência funcional manifesta-se através de aspectos 
fundamentais: ambas as medidas têm natureza cautelar mas produzem efeitos punitivos 
imediatos, restringem direitos fundamentais com base em presunções legais, podem ser 
mantidas indefinidamente enquanto perdurar o processo principal, e geram efeitos 
irreversíveis sobre a esfera jurídica do atingido. 

A dignidade da pessoa humana é frontalmente atingida quando produtores rurais, 
especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, veem-se impossibilitados 
de exercer qualquer atividade produtiva em suas propriedades. O embargo transforma o 
proprietário rural em refém de uma medida administrativa de duração indefinida, 
comprometendo sua identidade social e profissional. O direito ao trabalho sofre restrição 
absoluta nas áreas embargadas. 

Diferentemente das medidas penais, que preservam, ainda que limitadamente, a 
capacidade laborativa do indivíduo, o embargo ambiental elimina por completo a 
possibilidade de exercício da atividade rural na área atingida. O direito de propriedade 
encontra no embargo uma das mais severas limitações impostas pelo direito 
administrativo, esvaziando completamente o conteúdo econômico da propriedade rural. A 
liberdade econômica é aniquilada pela imposição do embargo, que impede não apenas o 
desenvolvimento de novas atividades, mas também a continuidade daquelas já 
consolidadas. 

A jurisprudência penal reconhece que a prisão preventiva deve ser aplicada com extrema 
parcimônia por restringir direito fundamental. O mesmo rigor deve aplicar-se ao embargo 
ambiental, que restringe direitos fundamentais e gera efeitos econômicos e sociais 
devastadores: impossibilidade de comercialização da produção, perda de financiamentos 



e créditos rurais, rescisão de contratos de fornecimento, demissão de trabalhadores, 
deterioração dos ativos produtivos e impossibilidade de regularização ambiental. 

A manutenção de embargos por períodos desarrazoados, especialmente quando 
ultrapassam cinco anos sem definição administrativa, presume-se causadora de dano 
irreparável ao administrado. Esta presunção intensifica-se quando a própria Administração 
demonstra desídia na análise de pedidos de suspensão, evidenciando ausência 
do periculum in mora administrativo que justificaria a manutenção da medida. Não 
reconhecer isso é negar a existência de diversos dispositivos constitucionais e 
infraconstitucionais. 

A demora administrativa injustificada configura violação ao princípio da duração razoável 
do processo, estabelecido pelo artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal e ao art. 
37. Estas garantias constitucionais não se limitam à celeridade processual em sentido 
estrito, mas abrangem o direito fundamental a uma resposta administrativa tempestiva, 
especialmente quando estão em jogo direitos fundamentais do administrado, bem como à 
uma administração eficiente. 

Quando o órgão ambiental não demonstra interesse no julgamento do processo 
administrativo, a paralisá-lo e permitir que o poder punitivo prescreva, evidencia-se a 
ausência do periculum in mora administrativo que justifica a manutenção da medida 
gravosa, ao mesmo tempo em que se intensifica o periculum in mora judicial que justifica 
a concessão de tutela antecipada. Esta situação tem sido documentada em processos do 
Ibama que se arrastam por mais de dez anos sem julgamento. 

Nem se diga que existe uma "urgência presumida de proteção ambiental" apta a afastar a 
presunção de perigo da demora quando uma medida cautelar está em vigor há períodos 
desarrazoados. Se o embargo perde seus pressupostos autorizadores - seja pela ausência 
de contemporaneidade do ilícito, seja pela prescrição da pretensão punitiva, seja pela 
inadequação finalística da medida -, não há urgência ambiental que justifique sua 
manutenção indefinida. Não é o embargo que deve solucionar os passivos ambientais, e 
sim a seara obrigacional. 

A presunção automática de urgência ambiental, que estabelece interpretação favorável ao 
meio ambiente independentemente da verificação dos regimes jurídicos e pressupostos 
específicos, constitui distorção hermenêutica que inverte a lógica do sistema cautelar. 
Esta abordagem ignora que o embargo ambiental, como qualquer medida restritiva, exige 
demonstração concreta e contemporânea tanto do fumus boni iuris quanto do periculum 
in mora administrativo. A diferenciação entre responsabilidade administrativa e civil deve 
ser sempre clara. 

Pedro Niebuhr alerta para o risco de que a invocação dos princípios da prevenção e 
precaução se transforme em justificativa para atuações administrativas arbitrárias ou 
desproporcionais, dispensando a Administração de observar requisitos legais ou garantias 
fundamentais dos administrados. Alice Voronoff reforça que no direito administrativo 
sancionador a distribuição do ônus da prova deve ser vista com cautela, justamente pela 
aplicação da presunção de inocência. 

A mera alegação genérica de "proteção ambiental" não substitui a análise técnica rigorosa 
sobre se a suspensão do embargo causará dano ambiental adicional ou se a manutenção 
de embargo viciado produzirá dano irreversível ao administrado. A proteção do meio 



ambiente não autoriza a perpetuação de medidas cautelares desprovidas de seus 
requisitos legitimadores. 

Conclusão: a análise de tutela de urgência judicial e seus requisitos 

A análise da tutela de urgência deve observar rigorosamente os requisitos estabelecidos 
no artigo 300 do Código de Processo Civil: probabilidade do direito e perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo. O fumus boni iuris materializa-se na demonstração 
fundamentada de vício no curso do processo administrativo, prescrição da pretensão 
punitiva, ausência de pressupostos que justifiquem imposição ou manutenção do 
embargo, seja por ausência de motivação contemporânea, seja por desproporcionalidade 
da medida, seja por superação das circunstâncias que justificaram sua aplicação 
originária. 

A manutenção de embargos sem fundamentação contemporânea adequada viola os 
princípios do devido processo legal e da proporcionalidade. O artigo 50 da Lei 9.784/99 
exige que os atos administrativos sejam motivados com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos, requisito que se mantém durante toda a vigência da medida. A Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro determina que não se decidirá com base em valores 
jurídicos abstratos sem consideração das consequências práticas da decisão. 

O fator temporal, isoladamente considerado, é irrelevante para a análise da tutela de 
urgência. A doutrina processualista é pacífica ao estabelecer que o periculum in mora deve 
ser aferido em face das consequências da demora na prestação jurisdicional, e não em 
razão do tempo de existência da situação controvertida. No caso dos embargos 
ambientais, as consequências da demora materializam-se na perpetuação da exposição a 
sanções administrativas. 

A aplicação do periculum in mora presumido aos embargos ambientais deve observar 
critérios que reflitam a globalidade da situação jurídica do administrado. A duração da 
medida intensifica proporcionalmente a presunção, especialmente quando se verifica que 
a própria inércia estatal impede a regularização ambiental através de deficiências 
sistêmicas: ausência de regulamentação específica, demora na análise de pedidos de 
licenciamento, indefinição de critérios técnicos para comprovação da recuperação, ou 
mesmo contradições entre órgãos ambientais sobre os procedimentos aplicáveis. 

A extensão das restrições assume relevância quando embargos impedem completamente 
atividades produtivas, criando situação de impossibilidade absoluta de regularização por 
vias ordinárias. A adequação técnica da medida revela-se questionável quando a simples 
paralisação não contribui efetivamente para recuperação ambiental, permanecendo o 
embargo apenas como sanção perpétua. A qualidade da fundamentação ganha especial 
importância em embargos baseados exclusivamente em análises remotas ou genéricas, 
sem verificação contemporânea das condições específicas da área. A proporcionalidade 
espacial evidencia-se problemática quando embargos excedem significativamente a área 
efetivamente afetada. 

O magistrado deve compreender que, nestes cenários, restam ao administrado apenas as 
vias de questionamento judicial das nulidades processuais e, quando configurada, a 
arguição da prescrição da pretensão punitiva, não podendo o Judiciário fechar os olhos 
para a impossibilidade prática de regularização por deficiências do próprio aparato estatal. 



O reconhecimento da presunção de urgência em favor do proprietário rural fundamenta-se 
na necessidade de harmonizar proteção ambiental com garantias constitucionais. A 
supremacia do interesse público não autoriza a dispensa dos critérios objetivos 
estabelecidos pela legislação processual, nem a perpetuação de medidas restritivas sem 
fundamentação contemporânea adequada. A proteção ambiental, por mais relevante que 
seja, não pode ser promovida mediante violação das garantias fundamentais que 
estruturam o Estado Democrático de Direito. A harmonização entre tutela ambiental e 
direitos fundamentais não apenas é possível, mas constitui exigência constitucional 
incontornável, demandando análise técnica rigorosa dos pressupostos legais para 
concessão e manutenção de medidas restritivas. 

A ponderação entre proteção ambiental e direitos fundamentais do particular não pode 
prescindir da verificação técnica dos requisitos legais. Decisões baseadas em critérios 
extrajurídicos geram precedentes inconsistentes com o sistema normativo especializado, 
comprometendo a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões administrativas e 
judiciais. A inversão da presunção de urgência em favor do proprietário rural representa 
aplicação correta dos princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e 
devido processo legal, garantindo que a proteção ambiental seja exercida dentro dos 
limites do ordenamento jurídico. Esta mudança interpretativa constitui contribuição 
fundamental para a construção de um sistema de proteção ambiental simultaneamente 
efetivo na tutela do meio ambiente e respeitoso das garantias constitucionais. 
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